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C ontinua-se a afirmar que o 
governo federal teria frus­

trado a vontade popular convo­
cando uma Assembleia Consti­
tuinte congressual, isto é, desti­
nada a exercer também funções 
legislativas e, o que seria pior, 
eleita conjuntamente com os 
novos governadores, cujas can-

j didaturas acabaram dominando 
' o cenário eleitoral. A meu ver, 
essas cassandras não querem, 
não raro por notórios propósitos 
ideológicos, reconhecer que seri­
am impraticáveis duas eleições 
conjuntas ou sucessivas, respec­
tivamente, para a Assembleia 
Constituinte e o Congresso Naci­
onal, pois redundariam ambas, 
em ultima análise, na apresenta­
ção dos mesmos candidatos bási­
cos, talvez com a exclusão de 
figuras inexpressivas só atraídas 
pelo exercício de um mandato de 
quatro anos. 

Se formos ao fundo da matéria, 
verificaremos que o maior mal 
consistiu em ter-se alargado de­
masiadamente o número de can­
didatos, o que não resultou pro­
priamente das eleições conjun­
tas, mas da facilidade com a qual 
o atual Congresso permitiu o 
surgimento de novas agremia­
ções políticas, único modo encon­
trado para a desejada volta à 
legalidade do PC e do PC do B, 
tida como sinal de plena abertura 
do leque democrático. Não formo 
entre os que acreditam na viabi­
lidade democrática desses dois 
partidos —os quais, em última 
análise, desembocam no partido 
único—, mas os prefiro atuando 

às escâncaras, para ter-se ima­
gem verdadeira de sua força 
eleitoral, muito embora, na im­
prevista vida partidária brasilei­
ra, possa acontecer tudo, tal 
como vimos, com líderes do 
PMDB aconselhando a votar em 
candidatos comunistas, movidos 
talvez por vínculos de amizade... 

O que se esquece é que, quando 
da convocação da Assembleia 
Constituinte, que promulgou a 
Constituição de 1946, o sistema 
adotado foi o mesmo, apesar de 
estar-se passando da ditadura do 
Estado Novo para o regime 
democrático. Não se olvide, com 
efeito, que a Constituinte de 1946 
foi convocada pela Lei Constitu­
cional n.° 13, de 12 de novembro 
de 1945, expedida pelo então 
presidente José Linhares, presi­
dente do Supremo Tribunal Fe­
deral, a quem os militares, que 
haviam deposto Getúlio Vargas, 
tinham confiado a suprema ma­
gistratura do país. 

Nessa oportunidade foram elei­
tos senadores e deputados, de 
conformidade com a lei eleitoral 
em vigor, elaborada no crepúscu­
lo do Estado Novo, sendo esco­
lhidos, como agora, com a mis­
são de previamente "votar, com 
poder ilimitado, a Constituição 
do Brasil". Dispunha a mencio­
nada Lei Constitucional n.° 13 
que, promulgada a nova Consti­
tuição, a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal passariam a 
funcionar como Poder Legislati­
vo ordinário, o que a Carta 
Magna de 1946 ratificou, expres­

samente, no artigo 3.° do "Ato 
das Disposições Gerais Transitó­
rias". 

Mas houve mais. Ficou estabe­
lecido que, enquanto não editada 
a Constituição, a função de legis­
lar continuaria a ser exercida 
exclusivamente pelo presidente 
Eurico Gaspar Dutra, a quem foi 
preservado o poder de expedir 
decretos-leis em qualquer maté­
ria de caráter legislativo. Na 
situação atual, ao contrário, 
reservou-se à Assembleia Consti­
tuinte a competência para deci­
dir se ela mesma exercerá a 
função legislativa, conjuntamen­
te com a de ordem constitucio­
nal, ou se vai conferir aquela 
incumbência a uma Comissão 
parlamentar, como pretende, 
com razão, o deputado Ulysses 
Guimarães. 

Do exposto resulta, claramen­
te, que a existência de uma 
Constituinte congressual não é 
mais que a consequência da 
realização de uma Assembleia 
Constituinte originária durante a 
vigência de um ordenamento 
constitucional que, com todos os 
seus defeitos, já contém um 
"poder constituinte derivado", 
ou seja, a faculdade de proceder 
a sua reforma, mediante emen­
das constitucionais do mais am­
plo espectro. 

A convocação de uma Assem­
bleia Constituinte originária tem 
servido, aliás, de cómodo pretex­
to para protelar-se a remoção do 
chamado "entulho autoritário", 
pôr ser conveniente aos planos da 
Nova República continuar com o 

emprego de decretos-leis para 
reformas económicas de fundo; 
ou o uso do ilimitado poder-nor-
mativo consagrado pelo item 5 do 
artigo 81 da Carta ainda em 
vigor, que permitiu a criação de 
vários Ministérios e respectivos 
cargos, à inteira revelia do Poder 
Legislativo; e, finalmente, a con­
tinuação do controle e fiscaliza­
ção da economia, com base, não 
em atos institucionais revogados 
(como aconteceu durante o pe­
ríodo militar) mas na Lei Dele­
gada n.° 04, promulgada no 
transitório governo parlamentar 
instaurado no país na crista de 
mais uma crise presidencialis­
ta... 

No fundo, os que desde já 
renegam a futura Assembleia 
Nacional Constituinte, apontah-
do-lhe vícios de origem, fazem-
no, às vezes, sob o fascínio de um 
populismo constitucional, ao qual 
dedicarei meu próximo artigo. 

Como se vê, a. convocação de 
uma Constituinte congressual 
—caracterizada pela eleição dis­
tinta de senadores e deputados, 
para, em conjunto, redigirem 
preliminarmente uma Constitui­
ção— não constitui novidade em 
nosso direito, nem resultou de 
tática maliciosa de que tenha 
lançado mão o presidente José 
Sarney para impedir a soberana 
manifestação dà vontade popu­
lar. 
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